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TC 019.671/2014-8 - ACÓRDÃO Nº 236/2017 - TCU - Plenário, de 15.2.2017
Assunto: Representação contra Resolução da ANTT que trata do reajustamento das Tarifas Básicas de pedágio do complexo rodoviário Polo de Concessão Rodoviária Pelotas/RS.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão extraordinária reservada de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso III, 235, 237, inciso VI, e 250, inciso I, do Regimento Interno, em não conhecer do presente processo de denúncia, e com espeque no art. 237, inciso VI do RITCU, alterar a classificação deste processo para representação de unidade técnica do Tribunal e adotar as seguintes medidas, de acordo com o parecer da SeinfraRod:

 1.9. Medidas: realizar, com fulcro no art. 250, inciso V, do Regimento Interno do TCU, a oitiva da ANTT e da Empresa Concessionária de Rodovias do Sul S.A. (Ecosul) acerca: 

1.9.1. dos indícios de irregularidades na supressão procedida pela ANTT, de trecho rodoviário – entre Pelotas e Bagé – correspondente a cerca de 25,8% da malha objeto da concessão, em razão de insuficiência na motivação dos atos administrativos praticados (art. 50 da Lei 9.874, de 29/1/1999), e da ausência de participação social para a tomada de decisão (art. 68 da Lei 10.233, de 5/6/2001, o art. 32 do Decreto 4.130, de 13/2/2002, e o art. 7º da Resolução ANTT 3.705, de 10/8/2011); 

1.9.2. da ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro no contrato de concessão da Ecosul decorrente dos efeitos de aumento de tráfego nos anos de 2013, 2014 e 2015, resultante da ampliação de capacidade da BR-392/RS entre Pelotas e Rio Grande, e quanto às eventuais medidas adotadas pela autarquia com vistas ao reequilíbrio, sobre o qual dispôs o Acórdão 2.136/2009-TCU-Plenário, subitem 9.2 (arts. 37, inciso XXI, e 175 da Constituição Federal de 1988 e arts. 9º, §§ 2º e 4º, da Lei 8.987, de 13/2/1995, e 58, inciso I e § 2º, 65, inciso II, alínea “d”, e 124 da Lei 8.666, de 21/6/1993); 

1.9.3. dos indícios de irregularidades em razão da inserção de custos operacionais e investimentos na 6ª Revisão Extraordinária da Tarifa Básica de Pedágio, referentes ao segmento da nova pista da BR-392/RS entre Pelotas e Rio Grande, apesar de o referido segmento não ter sido concluído à época pelo DNIT, ocasionando possível remuneração por serviços desnecessários ou não prestados e contrariando, assim, as condições de eficiência e modicidade tarifária essenciais à prestação de serviço adequado estatuídas no art. 6º, § 1º, da Lei 8.987, de 13/2/1995.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 010.482/2016-4 - ACÓRDÃO 297/2017 – TCU - Plenário, de 22.2.2017
Assunto: Solicitação do Congresso Nacional para fiscalização no contrato de concessão da BR-101/ES, principalmente no que diz respeito ao cumprimento das obrigações e a atuação do regulador.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer da Solicitação do Congresso Nacional por estarem preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 38, inciso I, da Lei 8.443/1992, 232, inciso III, do Regimento Interno do TCU e 4º, inciso I, alínea “b”, da Resolução TCU 215/2008;

9.2. habilitar a ECO 101 Concessionária de Rodovias S.A como interessada nestes autos;

9.3. considerar parcialmente atendida a presente solicitação;

9.4. informar ao presidente da Comissão Externa de Fiscalização da Concessionária ECO101 – BR-101/ES-BA, da Câmara dos Deputados, que a solicitação será complementarmente atendida com a apreciação do presente processo, após o exercício do contraditório pela Agência Nacional de Transportes Terrestres e pela ECO101 Concessionária de Rodovias S.A. (ECO101);

9.5. determinar, com fundamento no art. 250, inciso V, do RITCU, as oitivas da Agência Nacional de Transportes Terrestres e da ECO101 Concessionária de Rodovias S.A. (ECO101) para que, no prazo de quinze (15) dias, se manifestem quanto:
9.5.1. aos atrasos na execução de obras e serviços de caráter obrigatório previstos até o terceiro ano no PER do contrato de concessão da BR-101/ES/BA – Entroncamento BA-698 (acesso a Mucuri) – Divisa ES/RJ (Item III.1.), o que contraria o art. 31 da Lei 8.987/1995 e o item 8.3.1 do contrato de concessão;
9.5.2. à manutenção da remuneração por obras não executadas no terceiro ano de concessão, por meio da 3ª Revisão Ordinária e da 2ª Revisão Extraordinária da Tarifa Básica de Pedágio (TBP) (Item III.2.1.), em desacordo com o art. 9º, § 4º, da Lei 8.987/1995 e com o item 8.2.1 do contrato de concessão;
9.5.3. à inadequação do cronograma físico-financeiro adotado na 3ª Revisão Ordinária e a 2ª Revisão Extraordinária quanto aos prazos infactíveis para execução de obras previstas no anexo C do PER (Item III.2.2.), como as obras de duplicação dos subtrechos C e D, as melhorias e obras de retificação de traçado nesses segmentos, desvirtuando o disposto no art. 23, parágrafo único, inc. I e II da Lei 8.987/1995;
9.5.4. à inclusão, na 3ª Revisão Ordinária e na 2ª Revisão Extraordinária, de novas obras de retificação de traçado dos seguintes segmentos, sem a correspondente emissão de Licença Prévia: km 947 a 948, km 956 a 957, km 4 a 5, km 6 a 9, km 13 a 15, km 16 a 19, km 183 a 184, km 187 a 189, km 236 a 237 e km 246 a 247 (Item III.2.2.2.);
9.5.5. à inclusão de obras de retificação de traçado cujos prazos estão comprometidos, notadamente nas seguintes localidades: km 366 ao km 367 e km 407 ao km 408, desvirtuando o disposto no art. 23, parágrafo único, inc. I e II da Lei 8.987/1995;
9.5.6. a inclusão de obras de retificação de traçado na 3ª Revisão Ordinária e na 2ª Revisão Extraordinária sem a elaboração de projeto executivo (Item III.2.2.2.), em desacordo com a Resolução 3651/2011 da ANTT;
9.5.7. ao cálculo da TBP na 3ª Revisão Ordinária e na 2ª Revisão Extraordinária, sem considerar:
9.5.7.1. as alterações propostas pela GEINV da tipologia dos acessos e interconexões, no montante de R$ 561.354,53 (ref. Jan/2009) (Item III.2.2.3.);
9.5.7.2. as inexecuções e atrasos das edificações dos postos de fiscalização da ANTT e de seus respectivos equipamentos e sistemas (Item III.2.1.4.), dos sistemas de controle de velocidade (Item III.2.1.5), do sistema de call boxes (Item III.2.1.6) e da reforma do posto de pesagem em Viana no km 309,5 (Item III.2.1), em desacordo com o art. 6º, § 1º, e art. 10 da Lei 8.987/1995 e com os itens 8.2, 16.5 e 20.1.3 do contrato de concessão;
9.5.7.3. a falta de sincronia entre os valores apropriados no cronograma de investimentos e as metas estabelecidas no anexo C do PER para a construção de passarelas e vias locais, cujo efeito é a não realização de desconto da TBP se observada inexecução, em desacordo com o art. 6º, § 1º, e art. 23, parágrafo único, inc. I e II da Lei 8.987/1995;
9.5.7.4 a inadequação do cálculo da Tarifa Básica de Pedágio, haja vista a postergação, para o ano seguinte, dos investimentos não executados no 3º ano de concessão, na elaboração da 3ª Revisão Ordinária e na 2ª Revisão Extraordinária, diluindo o impacto da redução da TBP para todos os anos restantes de concessão, implicando na majoração da TIR alavancada e no consequente crescimento dos resultados econômico-financeiros da concessionária, em detrimento dos atrasos na entrega das obras contratadas, em prejuízo aos usuários e à União, o que afronta o art. 37, inciso XXI, da Constituição, bem como o princípio da eficiência da Administração Pública (art. 37, “caput, da Constituição) e a preservação do interesse público (art. 20, inciso II, “b”, da Lei 10.233/01 e art. 2º da Lei 9.784/99).

9.6. encaminhar cópia do presente relatório de fiscalização, acompanhando de cópia desta deliberação, à Comissão Externa de Fiscalização da Concessionária ECO101 – BR-101/ES/BA da Câmara dos Deputados, à ANTT e à Concessionária ECO101;

9.7. autorizar a prorrogação de prazo solicitada pelo Secretário da SeinfraRodoviaAeroporto, por mais 120 dias, em caráter excepcional, e restituir-lhe os autos para adoção das providências cabíveis.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 023.204/2015-0 - ACÓRDÃO 18/2017-TCU-Plenário, de 18.1.2017
Assunto: BR-040/RJ - Obras de Construção.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. confirmar a classificação de graves com recomendação de paralisação (IG-P) às seguintes irregularidades identificadas no empreendimento Nova Subida da Serra de Petrópolis: (i) sobreavaliação do valor do reequilíbrio econômico-financeiro no fluxo de caixa marginal decorrente de superestimativa de alíquota de IRPJ e CSSL, e da base de cálculo desses tributos; (ii) sobrepreço no orçamento da obra; e (iii) projetos básico e executivo desatualizados e deficientes,

9.2. em cumprimento ao art. 122, §§ 2º, da Lei 13.242/2015, comunicar à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional o teor do item 9.1, acima, bem assim que as irregularidades inicialmente apontadas nestes autos foram confirmadas e a execução do empreendimento Nova Subida da Serra de Petrópolis não poderá ter continuidade, na forma prevista no 12º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão PG-138/95-00, sem risco de prejuízos significativos ao erário;

9.3. em cumprimento ao art. 122, §§ 3º, da Lei 13.242/2015, determinar, com fundamento no art. 71, inciso IX, da Constituição e do art. 45 da Lei 8.443/1992, que a ANTT, no prazo de 90 dias, promova as seguintes medidas corretivas, para sanear as irregularidades classificadas como IGP, sem prejuízo da eventual adoção de outras medidas que se façam necessárias em razão das questões ainda pendentes de apreciação, como a legalidade dos aportes de recursos governamentais e a eventual nulidade do 12º Termo Aditivo:
9.3.1. recalcule o Fluxo de Caixa Marginal promovendo os ajustes relativos as seguintes irregularidades:
9.3.1.1. superestimativa da base de cálculo do IRPJ e da CSLL em razão do diferimento das despesas de depreciação; e
9.3.1.2. superestimava na alíquota e no cálculo do adicional de IRPJ;
9.3.2. exija da Concessionária o detalhamento do projeto executivo aprovado em 2011, para que este atenda aos requisitos legais e aos normativos técnicos vigentes - especialmente, mas não apenas, das parcelas de obra já executadas ou já iniciadas e não concluídas -, de forma a explicitar a compatibilidade dos quantitativos de serviços, de materiais e de produtividades entre o projeto e o orçamento;
9.3.3. ofereça oportunidade de manifestação à Concer sobre a necessidade de ajustes em especificações e/ou valores relacionados à obra sob apreciação, quer seja em razão do determinado nos itens 9.3.1 e 9.3.2, retro, quer seja em relação a eventuais sobrepreços descortinados no orçamento;

9.4. determinar à SeinfraRodovias que conclua a análise de sobrepreço em andamento, ofereça oportunidade de manifestação à ANTT e à Concer sobre eventuais conclusões e, se for o caso, submeta ao Plenário deste Tribunal propostas de medidas corretivas que se fizerem necessárias;

9.5. encaminhar cópia desta deliberação, do voto condutor e do relatório à(ao): Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional; Deputado Hugo Leal; 1ª Vara da Justiça Federal de Petrópolis/RJ; Procuradoria da República em Petrópolis/RJ; Comissão de Fiscalização Financeira e Controle e à Comissão de Viação e Transportes, ambas da Câmara dos Deputados; e à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, e Fiscalização e Controle e à Comissão de Serviços de Infraestrutura, ambas do Senado Federal; e

9.6. encaminhar os autos à unidade técnica, para que dê continuidade à instrução do feito.

Situação: Encaminhado o Ofício nº 165/2017DG/ANTT, de 24.4.2017, que enviou o Memorando nº 331/2017/SUINF, de 20.4.2017 e anexos.


TC 019.671/2014-8 - ACÓRDÃO 780/2017-TCU-Plenário, de 19.4.2017
Assunto: Representação contra Resolução da ANTT que trata do reajustamento das Tarifas Básicas de pedágio do complexo rodoviário Polo de Concessão Rodoviária Pelotas/RS.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão extraordinária reservada de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 55, caput, da Lei 8.443/92 e nos arts. 143, inciso V, “a”, 234, e 235 do Regimento Interno/TCU, c/c os arts. 36, 37 e 40, inciso I, da Resolução TCU 259/2014, em retirar o sigilo integral deste processo, mantendo tal proteção apenas para as peças 1 e 4, nas quais se identifica o pretenso denunciante; e nos termos dos arts. 157 e 183, do RI/TCU, autorizar a prorrogação, por mais quarenta e cinco dias, a contar do dia seguinte ao término do prazo inicialmente concedido, o prazo para atendimento ao Acórdão 236/2017-TCU-Plenário, sem prejuízo de dar ciência desta deliberação ao denunciante.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 019.671/2014-8 - ACÓRDÃO 1026/2017-TCU-Plenário, de 24.5.2017
Assunto: Representação contra Resolução da ANTT que trata do reajustamento das Tarifas Básicas de pedágio do complexo rodoviário Polo de Concessão Rodoviária Pelotas/RS.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 157 e 183, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, em autorizar a prorrogação, por mais 25 (vinte e cinco) dias, a contar do dia seguinte ao término da prorrogação já concedida pelo Acórdão 780/2014, o prazo para atendimento ao Acórdão 236/2017-TCU-Plenário, sem prejuízo de dar ciência desta deliberação ao interessado, de acordo com o parecer da SeinfraRod.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 023.298/2015-4- ACÓRDÃO 1090/2017-TCU-Plenário, de 31.5.2017
Assunto: Acompanhamento da concessão da BR-476/153/282/480/PR/SC, nos moldes da Instrução Normativa do TCU nº 46/2004 (Rodovia do Frango).

Considerando que o Plenário deste Tribunal, por meio do Acórdão 283/2016-Plenário, aprovou com ressalvas o primeiro estágio do acompanhamento do processo de outorga de concessão para exploração da rodovia BR476/153/282/480/PR/SC, popularmente denominada “Rodovia do Frango”, emitindo diversas cientificações, recomendações e determinações corretivas à ANTT e recomendações ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil;

Considerando que os estudos analisados pelo TCU por meio do Acórdão 283/2016-Plenário estão sendo substancialmente reformulados pela ANTT;
Considerando que essa reformulação tem como justificativa a mudança das diretrizes do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, materializadas na Portaria 609/2016, para a política pública federal das parcerias de exploração da infraestrutura rodoviária;

Considerando que a reformulação dos estudos atinge as contagens de tráfego, o nível de serviço e o cronograma de ampliação de capacidade, a atualização dos custos e despesas operacionais, a revisão do sistema de cobrança de tarifa e dos parâmetros de operação, atingindo de forma profunda os estudos analisados no presente processo;

Considerando que as modificações planejadas implicarão o reinício do processo de outorga pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil;

Considerando que será necessária a elaboração e aprovação de outro Plano de Outorga, a realização de novas audiências públicas, a aprovação pela Diretoria Colegiada da ANTT, bem como outros procedimentos preliminares à abertura da licitação;
Considerando que os estudos já apreciados pelo TCU no presente processo se mostram superados, e, por consequência, entende-se que o acompanhamento do primeiro estágio de concessão da Rodovia do Frango perdeu seu objeto;

Considerando que as determinações e recomendações feitas pelo TCU à ANTT no Acórdão 283/2016-Plenário podem ser monitoradas no processo de desestatização que será autuado futuramente, quando da remessa dos novos estudos de viabilidade por força da Instrução Normativa-TCU 46/2004;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, e 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU, e em consonância com os pareceres uniformes emitidos nos autos em arquivar o presente processo, sem apreciação de mérito, em virtude da perda de objeto, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.9 desta deliberação.

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.9.1. Dar ciência desta deliberação, bem como da instrução da unidade técnica (peça 77) , à Agência Nacional de Transportes Terrestres, ressaltando que permanecem válidas as determinações e recomendações expedidas por meio do Acórdão 283/2016-TCU-Plenário, ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, ao representante, Dr. Carlos Humberto Prola Júnior, Procurador da República no Município de Chapecó/SC (TC 035.875/2015-1) e às solicitantes Dra. Joana Barreiro Batista, Procuradora da República no Município de Petrópolis/RJ (TC 000.029/2016-5) , e Dra. Cristiana Koliski Taguchi, Procuradora da República no Estado do Paraná (TC 003.429/2016-4).

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 006.621/2017-1 - ACÓRDÃO 1116/2017-TCU-Plenário, de 31.5.2017
Assunto: Representação com pedido de medida cautelar - Pregão Eletrônico nº 0102/2017-12 - Execução dos serviços de conservação/manutenção rodoviária na BR-153/GO - DNIT.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com fundamento no artigo 45 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 235, 237, 251 do Regimento Interno do TCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la procedente;

9.2. com fundamento no artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal, c/c artigo 45 da Lei 8.443/1992, assinar prazo de quinze dias para que a Superintendência Regional do Dnit nos Estados de Goiás e Distrito Federal, adote as medidas necessárias à anulação dos pregões eletrônicos 88/2017-12 e 102/2017-12;

9.3. determinar à Superintendência Regional do Dnit nos Estados de Goiás e Distrito Federal, que, caso venha a realizar novos certames, com o mesmo objeto dos mencionados pregões eletrônicos:
9.3.1. justifique, no procedimento administrativo que antecede a licitação, a conveniência de os certames ocorrerem antes da caducidade do atual contrato de concessão, deixando evidente as providências a serem tomadas com vistas a evitar futuros prejuízos ao Erário;
9.3.2. faça constar do edital das licitações, para amplo conhecimento dos interessados, a situação jurídica dos trechos rodoviários objeto dos certames e as condições a serem observadas pela contratante e pelas empresas vencedoras, caso ocorra a caducidade do contrato de concessão, bem assim a possibilidade de os contratos serem rescindidos unilateralmente, caso mantida a vigência da aludida concessão, sem custos para o Dnit;

9.4. dar ciência deste Acórdão, acompanhado do relatório e voto que o fundamentam, ao Dnit e à ANTT.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 014.689/2014-6 - ACÓRDÃO 738/2017-TCU-Plenário, de 12.4.2017
Assunto: Acompanhar os procedimentos da ANTT e do MT nas alterações contratuais promovidas na 1ª Etapa do Procrofe.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo 2º Revisor, em:

9.1. acolher as razões de justificativa apresentadas por Cristiano Della Giustina, Viviane Esse, Jorge Luiz Macedo Bastos, Natália Marcassa de Souza, Ana Patrizia Gonçalves Lira, Carlos Fernando do Nascimento, Diogo Souza Moraes e Márcio Luis Galindo;

9.2. com fulcro no art. 71, IX, da Constituição Federal, c/c o art. 45 da Lei 8.443/1992 e com o art. 251 do Regimento Interno do TCU, fixar prazo de até 20 dias para que a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei no sentido de anular a cláusula 2.4 do Termo Aditivo 12, relativa à prorrogação contratual, em razão do descumprimento dos princípios da legalidade (arts. 37 da CF/1988 e 14 da Lei 8.987/1995), eficiência (art. 37 da CF/1988 e art. 6º, §1º, da Lei 8.987/1995), supremacia do interesse público (princípio geral do direito), segurança, atualidade e modicidade tarifária (art. 6º, § 1º, da Lei 8.987/1995), vinculação ao instrumento convocatório (arts. 3º, 41, 55, XI, e 57, I, da Lei 8.666/1993, e 14 da Lei 8.987/1995), interesse público (arts. 57, I, da Lei 8.666/1993; 20, II, “b”, da Lei 10.233/2001; 2º, II, “b”, do Decreto 4.130/2002; e 2º Lei 9.784/1999), bem assim ao disposto no art. 37, XXII, da CF/1988;

9.3. com fundamento no artigo 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, determinar à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) que:
9.3.1. no prazo máximo de 30 dias, levando em conta a inexecução contratual da concessão e as demonstrações financeiras da Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora-Rio S.A. (Concer), adote as seguintes providências:
9.3.1.1. avalie se o serviço está sendo prestado de forma adequada e eficiente (art. 38, § 1º, I, da Lei 8.987/1995);
9.3.1.2. avalie se a concessionária cumpriu todas as cláusulas contratuais ou regulamentares concernentes à concessão (art. 38, § 1º, II, da Lei 8.987/1995);
9.3.1.3. avalie se a concessionária mantém as condições econômicas, técnicas ou operacionais para a adequada prestação do serviço concedido, entre as quais a prevista no item 307 do Contrato de Concessão PG-138/95-00, que exige que o capital social subscrito e integralizado da concessionária corresponda a 20% do valor total dos investimentos por ela realizados (art. 38, § 1º, IV, da Lei 8.987/1995);
9.3.1.4. caso se configurem as hipóteses previstas no art. 38, § 1º, I e II, da Lei 8.987/1995, convoque a empresa concessionária para apresentar justificativas acerca dessas irregularidades e, caso não justificadas, conceda-lhe prazo razoável para corrigir eventuais falhas e transgressões relativas à prestação dos serviços de forma adequada e eficiente, na forma prevista no art. 38, § 3º, da Lei 8.987/1995;
9.3.1.5. caso a Concer, no prazo concedido em conformidade com o item 9.3.1.4, acima, não corrija eventuais falhas e transgressões relativas à prestação dos serviços identificadas pela ANTT ou se configure a hipótese prevista no art. 38, § 1º, IV, da Lei 8.987/1995, instaure, de imediato, o processo administrativo previsto no art. 38, § 2º, assegurando prévio contraditório e a ampla defesa da concessionária, para a eventual declaração de caducidade da concessão;
9.3.2. abstenha-se de prorrogar concessões de serviços públicos, ainda que em razão de reequilíbrio-econômico financeiro, sem expressa autorização no instrumento convocatório e no contrato de concessão original, em cumprimento ao disposto nos arts. 3º, 41, 55, XI, e 57, I, da Lei 8.666/1993, e 14 da Lei 8.987/1995;
9.3.3. abstenha-se de autorizar concessionárias de serviços públicos a iniciarem empreendimentos que não possam ser integralmente executados com os recursos disponíveis no Programa de Exploração Rodoviária, a não ser que tenham sido consignados recursos para sua continuidade na Lei Orçamentária e o investimento esteja previsto no Plano Plurianual, em cumprimento aos arts. 4º e 5º da Resolução ANTT 1.187/2005, c/c os arts. 48, II, 61, §1º, “b”, 165, I e II, 166 e 167, I e II, da CF/1988;
9.3.4. abstenha-se de autorizar concessionárias de serviços públicos a iniciarem empreendimentos que não possam ser integralmente executados com os recursos disponíveis no Programa de Exploração Rodoviária sem a prévia formalização de termo aditivo que preveja preços, direitos e obrigações das partes resultantes do investimento a ser executado, em observância ao disposto no art. 65, §§ 2º e 6º, da Lei 8.666/1993;
9.3.5. abstenha-se de celebrar termo aditivo ao contrato de concessão que preveja execução de obra mediante aportes de recursos públicos pelo poder concedente:
9.3.5.1. cujo custo seja superior ao dos créditos orçamentários concedidos para tal fim, haja vista o disposto no art. 167, inciso II, da CF/1988 e no art. 119 da Lei 12.919/2013; e
9.3.5.2. sem estimativa de seu impacto orçamentário-financeiro e sem comprovação da sua adequação com a lei orçamentária anual e da sua compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, por meio de declaração do ordenador de despesas do órgão ou entidade, em observância ao disposto nos art. 15 e 16 da LC 101/2000.
9.3.6. abstenha-se de celebrar termo aditivo ao contrato de concessão que preveja realização de aportes de recursos públicos pelo poder concedente para custear obra de grande porte cuja execução ultrapasse o exercício financeiro sem inclusão individualizada do empreendimento entre as Iniciativas do Plano Plurianual ou sem lei que autorize a sua inclusão, em cumprimento ao disposto no §1º do art. 167 da CF/1988; e
9.3.7. abstenha-se de prorrogar contrato de concessão de serviço público sem demonstração, fundamentada, de que, com a solução adotada, será melhor atingido o interesse público, por meio da comparação com outras alternativas também apropriadas, em cumprimento aos princípios do interesse público, da motivação e da razoabilidade e aos arts. 57, I, da Lei 8.666/1993; 57, I, da Lei 8.666/1993; 20, II, “b”, da Lei 10.233/2001; 2º, II, “b”, do Decreto 4.130/2002; 2º e 50 da Lei 9.784/1999; e 10 § 1º, da Resolução ANTT 3.651/2011;
9.3.8. realize audiência pública para a tomada de decisão a respeito de prorrogações de contratos de concessão rodoviária, haja vista o teor dos arts. 66 e 68 da Lei 10.233/2001; 7º da Resolução ANTT 3.705/2011; e 30 e 32 do Decreto 4.130/2002;
9.3.9. na hipótese de continuidade na execução das obras, adote todas as providências necessárias para a adequada fiscalização das obras, seja diretamente, seja mediante convênio firmado com órgãos dotados de adequada capacidade técnica;

9.4. com fulcro no art. 43, I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, II, do Regimento Interno do TCU, determinar à Secretaria de Orçamento e Finanças do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que se abstenha de conferir dotação orçamentária por meio de rubrica constante do Programa Gestão, Manutenção e Serviços do Estado, para custear investimentos não previstos originalmente nos planos de investimentos das concessionárias de serviços públicos, ou previstos com valores e/ou quantitativos insuficientes, haja vista o disposto no Manual Técnico de Orçamento e nos arts. 167 da CF/1988 e 6º e 10 da Lei 12.593/2012;

9.5. com fulcro no art. 43, I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, III, do Regimento Interno do TCU, recomendar à Agência Nacional de Transportes Terrestres que elabore norma interna para disciplinar a autorização, às concessionárias de serviços públicos, de início de obras cujo custo supere os recursos disponíveis no Programa de Exploração Rodoviária;

9.6. com fulcro no art. 43, I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, III, do Regimento Interno do TCU, recomendar à Agência Nacional de Transportes Terrestres, ao Ministério da Fazenda e ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que adotem as medidas necessárias para disponibilizar recursos orçamentários para a execução da obra da Nova Subida da Serra, haja vista sua importância social e econômica, o alto risco de acidentes no trecho atual e a perspectiva de degradação de parte dos serviços já executados;

9.7. determinar à SeinfraRodoviaAviação que:
9.7.1. autue processo apartado para promover a oitiva da agência e da concessionária para, se assim entenderem, se manifestarem a respeito do entendimento esposado no segmentos IX e X do voto que acompanha a presente deliberação, no sentido da impossibilidade de ampliação expressiva dos investimentos previstos em contratos de concessão vigentes, como é o caso da obra da Nova Subida da Serra, bem assim de aporte de recursos orçamentários em concessões simples, como é o caso da concessão da BR-040/MG/RJ, sem comprovação que se trata de solução imprescindível ao atendimento do interesse público, propondo as medidas que julgar convenientes, após o exame dos elementos eventualmente trazidos aos autos;
9.7.2. monitore o cumprimento dos subitens 9.2 e 9.3.1 desta deliberação.

9.8. encaminhar cópia desta deliberação, do voto condutor e do relatório à(ao):
9.8.1. Deputado Hugo Leal (conforme o parágrafo 31 da instrução transcrita no relatório);
9.8.2. 1ª Vara da Justiça Federal de Petrópolis/RJ (conforme o parágrafo 31 da instrução transcrita no relatório);
9.8.3. Procuradoria da República em Petrópolis/RJ (conforme o parágrafo 31 da instrução transcrita no relatório);
9.8.4. Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional (conforme parágrafos 142, 342 e 442 da instrução transcrita no relatório);
9.8.5. Comissão de Fiscalização Financeira e Controle e à Comissão de Viação e Transportes, ambas da Câmara dos Deputados (conforme parágrafos 142, 342 e 442 da instrução transcrita no relatório);
9.8.6. Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, e Fiscalização e Controle e à Comissão de Serviços de Infraestrutura, ambas do Senado Federal (conforme parágrafos 142, 342 e 442 da instrução transcrita no relatório); e
9.8.7. Divisão de Defesa das Prerrogativas da Advocacia-Geral da União, em razão do Ofício 00025/2016/DPCDI/PGF/AGU.

9.9. Comunicar ao Ministério Público Federal, para que adote as providências que julgar pertinentes, que na véspera da Sessão de 30/11/2016, a ANTT distribuiu aos gabinetes dos Ministros desta Corte de Contas o documento peça 159, apresentado como se fosse parte o Edital 0294/93-00 (Fase III), contendo redação cujo conteúdo contrariava afirmação da unidade técnica de que não havia previsão de prorrogação do contrato de concessão, documento esse dissonante do constante da peça 147, que veio a ser reconhecido como verdadeiro pela própria ANTT, conforme afirmado pelo Procurador Federal que apresentou sustentação oral em nome da Agência na referida sessão de julgamento.

Situação: Em face do Acórdão 738/2017, Embargos de Declaração foram interpostos pela ANTT em 18.5.2017 (itens 9.3.2 e 9.3.5). Encaminhados os Ofícios nºs 231/2017/DG/ANTT, de 29.5.2017, e 237/2017/DG/ANTT, de 31.5.2017 (item 9.2), 243/2017/DG/ANTT, de 7.6.2017 (item 9.3.1) e 253/2017/DG/ANTT, de 12.6.2017 (item 9.2).      


TC 023.240/2015-6 - ACÓRDÃO 1422/2017-TCU-Plenário, de 5.7.2017
Assunto: Solicitação do CN requer ao TCU a realização de inspeção no MT, a fim de examinar as providências adotadas pela pasta quanto ao acompanhamento das negociações entre o DER/PR e as concessionárias do Programa de Concessões do Paraná.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer da presente solicitação, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 38, inciso II, da Lei 8.443/1992; 232, inciso III, do Regimento Interno do TCU; e 4º, inciso I, alínea “a”, da Resolução-TCU 215/2008, e, no mérito, considerá-la integralmente atendida;

9.2. assinar prazo de 15 (quinze) dias ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, com fulcro no art. 71, IX, da Constituição Federal, c/c o art. 45 da Lei 8.443/1992 e com o art. 251 do Regimento Interno do TCU, para que passe a exercer a supervisão, a coordenação e o controle sobre os contratos de concessão de rodovias federais administrados pelo Estado do Paraná por força dos Convênios nº s 2, 3, 4, 5, 6 e 7, todos de 1996, por meio da análise e manifestação formal sobre o conteúdo e o impacto de eventuais minutas de alterações nas avenças que lhe sejam submetidas pelo delegatário, entre outras providências, em atenção à necessária observância dos deveres da União inerentes à sua condição de titular dos bens públicos em questão, ao disposto no art. 10, § 1º, c/c os §§ 2º, 5º e 6º do Decreto-Lei 200/1967 e aos princípios da legalidade estrita e da indisponibilidade do interesse público;

9.3. dar ciência à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) , ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil e ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) de que, em função do disposto nos arts. 24, inciso VIII, e 26, inciso VII e § 5º, da Lei 10.233/2001, bem como da Decisão 1.502/2002-TCU-Plenário, compete à ANTT suceder o extinto DNER (Departamento Nacional de Estradas de Rodagem) enquanto interveniente da União em convênio de delegação da administração de rodovias federais ao ente delegatário, celebrado antes da vigência da referida lei;

9.4. dar ciência à ANTT e ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil de que, por interpretação lógico-extensiva do disposto no art. 26, inciso VI, c/c os §§ 3º e 4º da Lei 10.233/2001, impõe àquela autarquia o dever de se articular com o ente delegatário, encarregado da administração de rodovia federal objeto de convênio de delegação, não apenas para publicação de editais, julgamentos de licitações e celebração dos contratos de concessão, mas para supervisão e controle da execução dos contratos de concessão em andamento, na forma descrita no subitem 9.2; e

9.5. encaminhar cópia do presente acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à Presidência do Senado Federal, à Senadora Gleisi Hoffmann e aos interessados, em atenção ao disposto no art. 17, inciso II, da Resolução-TCU 215/2008.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 012.831/2017-4 - ACÓRDÃO 1473/2017 - TCU - Plenário, de 12.7.2017
Assunto: Avaliar a possibilidade de suspensão cautelar de parte do reajuste da tarifa básica de pedágio do Contrato de Concessão da Rodovia BR-101/BA/ES, trecho entroncamento com a BA-698 (acesso a Mucuri/ BA) - Divisa ES/RJ, explorado pela ECO101 Concessionária de Rodovias S/A BR-101, até que sejam concluídos os procedimentos de fiscalização por este Tribunal no TC-010.482/2016-4.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. conhecer dos agravos interpostos pela Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT e pela ECO101 Concessionária de Rodovias S.A. para, no mérito, rejeitá-los;

9.2. dar ciência desta deliberação aos agravantes;

9.3. restituir os autos à Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil (SeinfraRodoviaAviação) para análise das respostas das oitivas.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 033.634/2015-7 - ACÓRDÃO 1592/2017-TCU-Plenário, de 26.7.2017
Assunto: Acompanhamento do Projeto de Concessão da Rodovia BR-364/365/GO/MG, no trecho entre o entroncamento com a BR-060 (A) (Jataí/GO) e entroncamento com a LMG-479 (Contorno Oeste de Uberlândia).

Considerando que o Plenário deste Tribunal, por meio do Acórdão 943/2016, que foi posteriormente integrado pelos fundamentos do voto condutor do Acórdão 1.529/2016 em sede de embargos de declaração, deliberou sobre o primeiro estágio do processo de concessão dos referidos trechos rodoviários, avaliando os estudos de viabilidade técnica, econômico-financeira – EVTE e o plano de outorga apresentados pela Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT em 30/11/2015 e 15/12/2016;

Considerando que por meio do aludido decisum o Tribunal determinou ações corretivas e propôs melhorias à ANTT e ao Ministério dos Transportes quanto ao primeiro estágio do processo de concessão dos trechos rodoviários;

Considerando que a agência proferiu a Deliberação ANTT 88/2017, em 26/4/2017, manifestando que reiniciou o procedimento de desestatização dos referidos segmentos rodoviários, convocando, em 4/5/2017, interessados para audiências públicas realizadas em 22 e 26/5/2017, nas cidades de Jataí/GO e Uberlândia/MG, em decorrência da reformulação dos estudos referentes à concessão em tela;

Considerando que os estudos já apreciados pelo TCU no presente processo se mostram superados e, por consequência, que o acompanhamento do primeiro estágio da concessão perdeu seu objeto;

Considerando, ainda, que a ANTT deverá, após a conclusão desses novos estudos, encaminhá-los à esta Corte, em cumprimento à Instrução Normativa-TCU 46/2004, e que as determinações e recomendações feitas à ANTT, por meio do Acórdão 943/2016-Plenário, poderão ser monitoradas no processo de desestatização que será autuado futuramente quando da remessa desses estudos de viabilidade;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, e 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU, e em consonância com as manifestações uniformes emitidas nos autos em arquivar o presente processo em virtude da perda de seu objeto, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.7 desta deliberação.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 023.204/2015-0 - ACÓRDÃO 1701/2017-TCU-Plenário, de 19.8.2017
Assunto: BR-040/RJ - Obras de Construção.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, com fundamento no art. 126, §4º da Lei 13.408/2016 e ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar parcialmente cumprido o item 9.3.1 e os subitens 9.3.1.1 e 9.3.1.2 do Acórdão 18/2017TCUPlenário;

9.2. manter a classificação de graves com recomendação de paralisação (IGP) para as seguintes irregularidades: i) sobreavaliação do valor do reequilíbrio econômico-financeiro no fluxo de caixa marginal decorrente de superestimativa de alíquota de IRPJ e CSSL, e da base de cálculo desses tributos; ii) sobrepreço no orçamento da obra; e iii) projetos básico e executivo desatualizados e deficientes;

9.3. comunicar à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, em cumprimento ao art. 126, § 4º, da Lei 13.408/2016, que não foram concluídas as medidas corretivas previstas no item 9.3 do Acórdão 18/2017-Plenário e que a execução do empreendimento Nova Subida da Serra de Petrópolis não poderá ter continuidade, na forma prevista no 12º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão PG-138/95-00, sem risco de prejuízos significativos ao erário; e

9.4. encaminhar cópia desta deliberação, do voto condutor e do relatório à (ao) : Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional; Deputado Hugo Leal; 1ª Vara da Justiça Federal de Petrópolis/RJ; Procuradoria da República em Petrópolis/RJ; Comissão de Fiscalização Financeira e Controle e à Comissão de Viação e Transportes, ambas da Câmara dos Deputados; e à Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor e à Comissão de Serviços de Infraestrutura, ambas do Senado Federal.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 006.621/2017-1 - ACÓRDÃO 1737/2017-TCU-Plenário, de 16.8.2017
Assunto: Representação com pedido de medida cautelar - Pregão Eletrônico nº 0102/2017-12 - Execução dos serviços de conservação/manutenção rodoviária na BR-153/GO - DNIT.

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, “a”, 169, inciso III, e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em considerar cumpridos os itens 9.2 e 9.3 do Acórdão 1116/2017-TCU/Plenário, e em arquivar o presente processo, de acordo com o parecer emitido pela Secex/GO.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 023.240/2015-6 - ACÓRDÃO 1966/2017-TCU-Plenário, de 6.9.2017
Assunto: Solicitação do CN requer ao TCU a realização de inspeção no MT, a fim de examinar as providências adotadas pela pasta quanto ao acompanhamento das negociações entre o DER/PR e as concessionárias do Programa de Concessões do Paraná.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. conhecer, com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, dos presentes embargos de declaração e, no mérito, acolhê-los, para, em substituição à disposição contida no subitem 9.4 do Acórdão 1.422/2017-TCU-Plenário, exarar o seguinte comando:
dar ciência à ANTT e ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil de que, por interpretação lógico-extensiva do disposto no art. 26, inciso VI, c/c os §§ 3º e 4º da Lei 10.233/2001, impõe-se àquela autarquia o dever de articulação com o ente delegatário, encarregado da administração de rodovia federal objeto de convênio de delegação, não apenas para publicação de editais, julgamentos de licitações e celebração de contratos de concessão resultantes dessa modelagem, mas para supervisão e controle da execução de novos contratos da mesma natureza, por meio da análise e manifestação formal sobre o conteúdo e o impacto de eventuais minutas de alterações nas avenças que lhe sejam submetidas pelo delegatário, entre outras providências, em atenção à necessária observância dos deveres da União inerentes à sua condição de titular dos bens públicos em questão, ao disposto no art. 10, § 1º, c/c os §§ 2º, 5º e 6º do Decreto-Lei 200/1967 e aos princípios da legalidade estrita e da indisponibilidade do interesse público;

9.2. dar ciência desta deliberação à embargante.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 010.370/2016-1 - ACÓRDÃO 2132/2017-TCU-Plenário, de 27.9.2017
Assunto: BR-290/RS - Obras de ampliação de capacidade - FCB 2017.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. com fundamento no art. 121, § 9º, da Lei 13.408/2016 e no art. 14 da Resolução-TCU 280/2016, deferir parcialmente os pedidos formulados às peças 175 e 176 e determinar à SeinfraRodoviaAviação que comunique a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) sobre o deferimento do pedido de prorrogação de prazo, na forma solicitada, e promova a oitiva da Concessionária da Rodovia Osório-Porto Alegre S.A. (Concepa) , para que se manifeste acerca dos indícios de irregularidade tipificados como pIGP no relatório preliminar de auditoria constante destes autos;

9.2. dar ciência desta deliberação à ANTT e à Concepa; e

9.3. restituir os autos à SeinfraRodoviaAviação, para continuidade deste feito.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 031.985/2016-5 - ACÓRDÃO 2147/2017-TCU-Plenário, de 27.9.2017
Assunto: Representação com Pedido de Medida Cautelar, oferecida pelo Procurador Júlio Marcelo, referente a vícios na condução das concessões rodoviárias a cargo da ANTT.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer do presente recurso, com fundamento no art. 289 do Regimento Interno do TCU, e, no mérito, negar-lhe provimento; e

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à ANTT.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 027.987/2017-5 - ACÓRDÃO 2439/2017-TCU-Plenário, de 1.11.2017
Assunto: Solicitação do Congresso Nacional para que o TCU informe sobre a instrução processual realizada no âmbito do TC 012.831/2017-4, quando da análise do contrato de concessão da BR-101/BA/ES.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer da presente solicitação, por estarem preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 38, inciso II, da Lei 8.443/1992, 232, inciso II, do Regimento Interno do TCU, e 4º, inciso I, alínea “a”, da Resolução-TCU 215/2008;

9.2. informar ao Exmo. Sr. Deputado Rodrigo Maia, Presidente da Câmara dos Deputados, e ao Exmo. Sr. Deputado Hugo Leal, autor do requerimento que deu origem à presente SCN (Solicitação de Informação 32/2017) , que:
9.2.1. os indícios de irregularidades observados no TC 012.831/2017-4 versam sobre a inadequação do incremento tarifário ocorrido em 2017, no contrato de concessão da BR-101/ES/BA, em função da superestimativa dos custos calculados pela ANTT para mensurar o aumento dos esforços de manutenção da rodovia, com o advento da Lei 13.103/2015;
9.2.2. os documentos avaliados pelo Tribunal, durante a instrução do TC 012.831/2017-4, foram: o Contrato de Concessão da BR-101/ES/BA; a Nota Técnica 17/2017/GEINV/SUINF; e a Nota Técnica 75/2017/GEROR/SUINF;
9.2.3. os argumentos técnicos que fundamentaram a determinação cautelar constante no TC 012.831/2017-4 foram: a utilização de custos gerenciais do DNIT para estimar o acréscimo nos custos de manutenção do pavimento da rodovia, em detrimento da proposta de negócios apresentada pela concessionária quando da realização da licitação, sem observar, portanto, as condições efetivas da proposta (art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal; art. 9º, § 4º, da Lei 8.987/1995) ; e a iminente entrada em vigor do reajuste tarifário, em dissonância com os diplomas legais citados, representando risco de ineficácia da decisão de mérito do TCU;
9.2.4. este Tribunal não apreciou o mérito do TC 012.831/2017-4;
9.2.5. tão logo o processo TC 012.831/2017-4 seja julgado no mérito, serão encaminhadas cópias do acórdão e das peças processuais do TC 012.831/2017-4 que ainda não tenham sido enviadas;

9.3. encaminhar aos solicitantes, em complemento às informações acima descritas, cópia integral do TC 012.831/2017-4 e da instrução de peça 5;

9.4. dar ciência desta decisão ao Exmo. Sr. Deputado Rodrigo Maia, nos termos da minuta de aviso inserida no módulo “Comunicações” do e-TCU;

9.5. determinar à Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil (SeinfraRodoviaAviação) , nos termos do art. 17, inciso I e § 3º, da Resolução-TCU 215/2008, que, após a decisão meritória do TC 012.831/2017-4, encaminhe cópia do acórdão ao Exmo. Sr. Deputado Rodrigo Maia, Presidente da Câmara dos Deputados, e ao Exmo. Sr. Deputado Hugo Leal, signatário da Solicitação de Informação ao TCU nº 32, de 2017;

9.6. considerar a solicitação integralmente atendida e apensar o presente processo aos autos do processo TC 012.831/2017-4, nos termos dos arts. 17, inciso I, da Resolução-TCU 215/2008, 169, inciso I, do Regimento Interno do TCU, e 36 da Resolução-TCU 259/2014;

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 002.461/2014-5 - ACÓRDÃO 2185/2017-TCU-Plenário, de 4.10.2017
Assunto: Monitoramento do acórdão nº 3237/2013 - TCU - Plenário, referente aos itens 9.1.1 a 9.1.5 do TC 006.351/2013-1.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar cumpridas as determinações contidas nos subitens 9.2.1 e 9.2.5 do Acórdão 31/2015-TCU-Plenário;

9.2. considerar parcialmente cumpridas as determinações contidas nos subitens 9.2.2 e 9.2.4 do Acórdão 31/2015-TCU-Plenário;

9.3. considerar não cumprida a determinação contida no item 9.2.3 do Acórdão 31/2015- TCU-Plenário;

9.4. determinar à Agência Nacional de Transportes Terrestres, com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, que:
9.4.1. no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente plano de ação, contendo responsáveis e prazos para conclusão das medidas relacionadas à aquisição de equipamentos, bem como à contratação de meios para auxiliar a Agência na fiscalização dos parâmetros de desempenho das concessões de exploração da infraestrutura rodoviária;
9.4.2. no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente plano de ação, contendo responsáveis e prazos para a implantação do Centro Nacional de Supervisão Operacional das rodovias concedidas;
9.4.3. encaminhe ao TCU, após publicação, a versão final do Manual de Padronização do Relatório Técnico-Operacional-Físico-Financeiro das rodovias concedidas;

9.5. dar ciência desta deliberação, acompanhada do Relatório e Voto que a fundamentam, a Agência Nacional de Transportes Terrestres.

Situação: Encaminhamos o Ofício nº 585/2017/DG/ANTT, de 18.12.2017, que enviou o Memorando nº 1116/2017/SUINF, de 13.12.2017, e anexos, e o Memorando nº 112/2017/SUDEG, de 15.12.2017.


TC 022.782/2015-0 - ACÓRDÃO 2640/2017-TCU-Plenário, de 29.11.2017
Assunto: Representação requerendo exame técnico das justificativas apresentadas pelo DNIT/SC aos atrasos nas obras de duplicação da BR-101 trecho Palhoça-Divisa RS.

Considerando que o subitem “b.1” do acórdão monitorado determinou ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes em Santa Catarina (Dnit/SC), em síntese, a adoção das medidas cabíveis contra a empresa contratada para a execução das obras de duplicação da BR-101/SC, Lote 22, especificamente quanto ao refazimento dos trabalhos nos trechos em que se verificaram os defeitos no km 231,8 e km 236,4;

Considerando que as informações prestadas pelo Dnit/SC, conforme a instrução à peça 17, dão conta de que os trechos a que se refere a determinação encontram-se sob a responsabilidade de empresa concessionária, não cabendo, então, cobrar do Dnit o refazimento dos trechos com defeito;

Considerando que cabe à Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT fiscalizar a execução dos contratos de concessão de rodovias;

Considerando que o subitem “b.2” do acórdão monitorado determinou a adoção das mesmas medidas do subitem “b.1” com relação à correção dos defeitos nos encabeçamentos das pontes apontados no Laudo Técnico Pericial 019/2015/5ª CCR do Ministério Público Federal, cujas obras tenham sido entregues em 2012 ou depois;

Considerando que as informações prestadas pelo Dnit/SC mostram que nenhuma das pontes foi entregue em 2012 ou depois, o que levou a Secex/SC a considerar cumprida a determinação;

Considerando, entretanto, que se mostra mais pertinente também ter a mencionada determinação como prejudicada ante a sua não aplicação à situação fática encontrada;

Considerando que foi cumprido pelo Dnit/SC o subitem “b.3” do acórdão monitorado, que determinou ao Dnit/SC que informasse à Secex/SC, até 31/05/2017, as providências tomadas com relação às determinações dos subitens “b.1” e “b.2”, bem como as datas das entregas de todas as pontes de que trata o Laudo Técnico Pericial 019/2015/5ª CCR do Ministério Público Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, por unanimidade, em:
a) considerar prejudicadas as determinações constantes dos subitens “b.1” e “b.2” do Acórdão 125/2017-TCU-Plenário;
b) considerar cumprida a determinação constante do subitem “b.3” do Acórdão 125/2017-TCU-Plenário; e
c) encaminhar cópia deste Acórdão, fazendo-o acompanhar da instrução à peça 17, à Procuradoria da República em Santa Catarina, ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e à Superintendência Regional do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes em Santa Catarina (Dnit/SC).

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1. Determinar à Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT que informe a este Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, se, no âmbito do contrato de concessão atinente à BR-101/SC, foram adotadas medidas para corrigir os defeitos detectados nas obras de duplicação da referida rodovia nos trechos referentes ao km 231,8 (Ponto 6, Figura A9) e km 236,4 (Ponto 29, Figura A53) , conforme o Laudo Técnico Pericial 019/2015/5ª CCR do Ministério Público Federal constante do Inquérito Civil 1.33.000.001699/2012-71
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